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Parecer CGIM

Processo n" 209/2021/FME

Convitê no 01212021

Interessada: Secretaria Municipal de Educação.

Assunto: Contrataçáo de empresa para serviço plantaÇão de grama nas escolas

municipais pertencentes ii rede Pública de Ensino de Canaã dos Carajás, Estado do

Pará

RELATORA: Sr.a Joyce Silveira da Silva Oliveira, Controladora Geral do Município de

Canaá dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno com Portaria no

27212-021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado do Pará, nos termos do § 10 do artigo t'l da ResoluÇão Administrativa no

29/TCM de 04 de Julho de 2017, que analisou integralmente o Processo no

209l2O21lFME com base nas regras insculpidas pela Lei no 8.666/93 e demais

instrumentos legais correlatos, declarando o que segue.

PREI.-IMINAR

Ab initio, antes de adentrârmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado e

registrado a cronologia dos fatos, vejamos:

O Contrato fora assinado no dia 17 de setembro de 2021, enquanlo que o Despacho

da CPL à CGIM paia pré análise, fora datado no dia 14 de selembro de 2021; Fora

Despachado por esta Unidade de Controle com a pré análise em 16 de setembro; Aos

20 dê setembro de 2021, volveram-nos os autos para emissáo do parecer final acerca

do Contrato no 20219455, sendo reconduzido à CPL com parecer em 2.2 de setembro

de 2O21.

RELATORIO

Trata-se de processo licitatório na modalidade Convite deflagrado para Contratação de

empresa para serviço plantação de grama nas escolas municipais pêrtencentes à rede

Pública de Ensino de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.
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assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compres e alienaçóes junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada na Lei no 8.666/93 - Lei de

Licitaçôes e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se

basear em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de

anulação e demais cominaçóes.

A referida Lei prevê em seu artigo 2o a necessidade de licitação para contrataçôes

junto ao Poder Público, senão vejamos:

'As oôras, servços, inclusive de publicidade,

compras, alienaçoes, concessões. permissões e

locações cla Administração Pública, quando

contratadas com terceiros, serão necessariamente
prccedidas de licitação, ressalvadas as hlpóleses
previstas nesta Lei".

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta

para a Administração, bem como, permitiÍ a participação isonômica dos interessados e

deve fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles

especificos das Liciteçôes e Contratos, coníorme o artigo 30 da Lei no 8.666/93, th

verbis:

"A licitação desÍrna-se a garantir a observância do
pincípio constitucional da isonomia, a seleçáo da
proposta mais vantajosa paía a administraçáo e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável
e será processada e julgada em esÍrita
conformidade coÍn os princípios básicos da

legalidade. da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicídade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatôrio, do julgamento objetivo e dos que lhes
são conelatos".

No caso em tela, verifica-se o atendimento aos ditames do reíerido artigo, visto que, a

modalidade licitatória utilizada êstá corretâ e consta nos âutos a pesquisa de mercado

traduzida no relatói'io dos preços.
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O processo enconlríi-se instruído com os documentos necessários como a Solicitação

de Licitaçào (Rs. 02), Despacho da Secrelária Municipal de Educação para providência

de Pesquisa de Preços corn Planilha Descritiva (fls. 03), Planilha Orçarnentária (fls. 04-

04), Planilha de Composição da Taxa de BDI (fls. 06), Memorial Descritivo (fls. 07-08),

Solicitaçáo de Despesa (fls. O9), JustiÍicativa (fls. 010), 'fermo de Referência com

justificativa (fls. 011-0í8), Portaria no 00412021 - Nomeação de Fiscal de Contrato e

Termo de Compromisso e Responsabilidade (fls. 01 9-019/verso), Despacho da

Secretária Municipal de Educação para providência de Existência de Recurso

Orçamentário (fls. 020), Nota de Pré-Empenhos 163462 (fls. 021), Declaração de

Adequação Orçamentária (fls. 022), Termo de Autorização da Chefe do Executivo

Municipal (Íls. 023), Autuação (fls. 024), Portaria no 51312020 GP- Constitui a

Comissão Permanente de Licitaçáo do Município de Canaá dos Carajás - PA e dá

outras providências (fls. 025), Decreto n'989/2018 - Dispõe sobre a aplicaçáo dos

novos valores das modalidades de licitação de que trala o ar1. 23 da Lei Federal no

8.666/93 (fls. 026-026-verso), Minuta de Carta Convite e Anexos (fls. 027-043),

Despacho da CPL à PGM para análise e parecer (fls. 044), Parecer Juridico (fls- 045-

050), Despacho da CPL para análise e pareceÍ do Controle lnterno acerca da Minuta

(fis.051), Parecer da GIM acerca da Minuta do Edital (fls. 052-058), Edital e Anexos

(fls. 059-075), Recibos de entrega dos convites (fls. 076-078), Credenciamentos (fls.

080-í14), Docurnentos de habilitação (fls. 117-í94), Ata de Sessão de Licitação (fls.

195-196), Confirmaçáo de Autenticidade das Certidões (fls. 197-203), Despacho da

CPL à CGIM para análise prévia e parecer (fls.204), Despacho da CGIM à CPL (íls.

205), Despacho cla CPL à Autoridade Competenle submetendo o resullado de

.julgamento (fls. 206), TeÍmo de Homologação e Adjudicação (fls. 207), Convocação

pâra celebração do Contrato {Rs. 208), Contrato no 20219455 (fls. 209-21l/verso) e

Despacho da CPL à CGIM para análise e parecer acerca do Processo Licitatório (fls.

212).

E o necessário a relatar. Ao cpinativo

ANÁLISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devaÍn ser realizadas através de licitaçáo que

% wp

PTEFEIIUiA



§STADO DO PARÂ
PRIiFEI'TI]RA M('NICIPAL DE CANAÃ DOS CÁRÁIÁS
CON'TROLADORIA GERAL INTERNA DO MUNICÍPIO

ADM;2O21/2O24
ts-

PREFTITUiT

CAI{AA
DOS CARAJAS

Acertou a Administrâção na escolha da modalidade Convite. visto tratar-se de obras

com valor lotal de R$ 148.716,00 (cento e quarenta e oito mil, setecentos e dezesseis

reais), estando de acordo com o previsto no aÍtigo 1o, inciso ll, alínea'a" do Decreto no

9.41212018 que atualiza os valores <las modalidades de licitação de que trata o art. 23

da Lei no 8.666/93, senão vejamos:

"Art. 1o Os valores estabelecrdos nos incisos I e ll
do caput do aft. 23 da Lei no 8.666, de 21 de iunho
de 1993 , ficam atualizados nos seguÍnÍes lermos-'

(...)

I - para obras e seryiços de engenhaia:

a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00
(trez.entos e trinta mil reais);

O procedinrento fora iniciado com a ãbertura de processo administrativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação

sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa.

No que tange à minuta do lnstrumento Convocatório, contrato e anexos, percebe-se

que foram atendidos os preceitos dos artigos 40 e 61 da Lei no 8.666/93.

E aindã, a Procuradoria Municipal, opinou, que não há óbice legal quanto ao

prossêguimento do procedimento licitatório na modalidade convite para a pretendida

aquisição, na Íorma da Minuta de Contrato, a qual Íoi elaborada em consonância com

a legislaçáo disciplinadora da matéria (fls. 045-050).

Verifica-se nos autos os recibos de entrega do Convite no dia 31 de agosto de 2.021,

marcando o Procedimento Licitatório para o dia 08 de setembro cle 2021 (fls. 76-78),

às 14h00min, sendo respeitado o prazo mínimo de 5 dias úteis, conforme o artigo 21,

§ 20, lV, da Lei de Licitaçóes e Contratos Administrativos.
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Receberam os convrtes às empresas A S ALVES & CIA CONSTRIJTORA LTDA,

EFrcAz - coMÉRcto, GÊsrÃo, sERVrÇos E LocAÇóES ETREL| e c.B. DE

SOUZA CONSTRUTORA EIRELI.

Na abeÍtura do certame compareceram as empresas A S ALVES & CIA

coNSTRUToRA LTDA, EFlcAz - couÉncro, cESTÃo, sERVrÇos E LocAÇôES

EIRELI e C.B. DE SOUZA CONSTRUTORA ElRELl, declararam que tiveram acesso

ao instrumento convocatório por meio do site da PreÍeitura Municipal de Canaã dos

Carajás, http://www-canaadoscarâias.pa.oov.br/editais/ e mural de licitações do

Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Pará, htto://www.tcm.pa.qov.br/portaF

lic-oublicoi.

lniciados os trabalhos, o Presidente da Comissão procedeu com o íecebimento dos

documentos relativos ao credenciamento e os envelopes de habilitaçáo e proposta e

ainda, urge destacar que foram tomadas e obedecidas todas as medidas de

prevenção em relaçáo ao COVID-19.

Quanto ao requisito de enquadramento nas condições de pequena empresa, foram

devidamente enquadradas nas condições de Empresa de Pequeno Porte e

Microempresa, nos termos da Lei Complementar no 123i2006.

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, foi aberto o envelope no 01, relativo

aos documentos de habilitação das licitanles credenciadas e aptas a participarem da

licitação. Passada a análise, foi constatado que todas as empresâs atenderam os

requisitos de habilitaçáo, sendo realizado consulta das certidões nos respectivos sites

eletrônicos, confirmando a plena tempestividadê e regularidade das mesmas-

Adêmais, a Comissão esclareceu que não vislumbrou óbice sobre a documentação de

habilitaçáo jurídica, íiscal e trabalhista, técnica e econômico, restando-as, portanto,

HABILITAOAS no certame.

Após o resultado da análise pela CPL ser repassado aos participantes. foi salientado o

direito dos mesmos se manifestarem, onde por unanimidade, todos concordaram com

a análise, assinando o termo de renúncia, passando assim a fase de propostas,

procedendo a abertura das propostas das licitantes, sendo visto que os valores das

propostas em ordem de classificação.

(,v&



ESTADO I)O PÁRÁ
PRIiFEITURÁ MUNICIPAI, DE CANÂÃ DOS CARÁ'ÁS
CONTROLÁDORIA GERAL INTERNA DO MUNICíPIO

ADltl.:2O 2112O24

h-gi**t
Em seguida, Íoi passada a abertura das propostas, sendo apresentado pela empresa

A S ALVES & CIA CONSTRUTORA LTDA a proposta no valor de R$ 145.206,00

(cento e quarenta e cinco mil, duzentos e seis reais), a empresa EFICAZ -
coutÉRcto, GESTÂo, SERVIÇoS E LocAÇoES EIRELI apresentou proposta no

valor de R$ 176.í78,00 (cento e setenta e seis mil, cento e setenta e oito reais) e a

empresa C.B. DE SOUZA CONSTRU'|ORA EIRELI apresentou proposta no valor de

R$ 148.122,00 (cento e quarenta e oito mil, cento e vinte e dois reais).

Sangrou-se vencedora a licitante A S ALVES & CIA CONSTRUTORA LTDA com a

proposta no valor de R$ 145.206,00 (cento e quarenta e cinco mil, duzentos e seis

reais).

No entantó, passado o resultado às licitantes, a Comissão ressaltou a intençâo de

inlerpor recursos contra proposta da empresa, em que todos assinaram o termo de

renúncia Desta íorma, a empÍesa A S ALVES & CIA CONSTRUTORA LTDA foi

declarada HABILITADA e VENCEDORA do certame. Sem Recurso.

No tocante aos documentos apresentados pela empresa vencecÍora, percebe-se a

comprovaÇão de sua regular habilitaçáo jurídica, qualiícaçáo técnica, qualificação

econômico-f inanceira, regularidade fiscal e trabalhista, bem como ao inciso )üXlll do

aí.. 7o da Constituição Federal, nos termos do artigo 27 da Lei de Licitações e

Contretos.

Seguindo para a assessoria jurídica, fora emitido parecer pela regLrlaridade de lodo o

processo, opinando pela homologação e adjudicaçâo do objeto à empresa vencedora.

Entretantc. ao analisar os aulos, da Adiudicacão

!à.Hemgl-ssaça vel se anex o aos autos

O processo segue com a celebraçáo do contrato no 20219455 ('fls.2O9-211lverso), nos

termos legais, dêvendo ser publicado o sêu extÍato.

O procedimento obedeceu aos termos do artigo 38 da Lei no 8.666/93 em todas as

suas fases.

%e@



i 'r ir I

HEYDE Do.N"rAMoRrM
GestoÍa de Coordenação

PoÉaria n" O4312O21

ESTADO DO PARA
PREFETTURA MT'NICIPAL DE CANAÂ DOS CÁRÂIÁS
CONTROI.ADORIÂ GERÁL INTERNÂ DO MUNICiPIO

ADM.:2O21/2O24
tr PNEF!ITUNÁ

GANAA
OOS CARAJAS

cONCLUSÃO

FRENÍE O EXPOSÍO, em observaçâo as ressalvas supra, esta Controladoria

conclui que o referido processo se enconlra revestido de todas as formalidades legais,

nas fases de habilitaçáo, julgamento, publicidade e contratação, estando apto para

gerar despesas para a municipalidade.

Declara por fim, estar ciente de que as inÍormações equi pÍestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

JoYcE srLvElR&A srLVA oLrvErRA
Controladora Gerf l lnterna do Município

Portariá n' 27212021

,./
DouGLAs MARdlrÉís Do cARMo

Contador§9tal
Portaria n' 062/20í 9€P

Cumpre obseryar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos

artigos 38, 40, 61 e demais aplicável da Lei no 8.666/93, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.

Canaã dos Carajás, 22 de setembro de 2021.


		2021-09-27T13:26:11-0300
	JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA:81364075253




